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EDITORIAL 
 
 

 
EDUCAÇÃO MEDIADA PELA TECNOLOGIA 

 

A educação é um dos pilares fundamentais que sustentam uma 

sociedade democrática (Delors et al., 1998; Saviani, 2000; Costa; Rauber, 

2009; Nóvoa, 2014; Dias Sobrinho, 2015; Morgado; Silva; Rodrigues, 

2018; Moretto; Fioreze, 2019). Deve, portanto, ser entendida “como um 

mecanismo fundamental para a redução das desigualdades, 

promovendo equidade e igualdade social e étnico-cultural na sociedade” 

(Costa; Rauber, 2009, p. 240). 

Este pressuposto assenta na ideia de que “a escola pode 

transformar-se num conjunto de espaços ricos em aprendizagens 

significativas, presenciais e digitais, que motivem os alunos a aprender 

ativamente, a pesquisar continuamente, a serem proativos, a tomar 

iniciativas e a interagir” (Moran; Masetto; Behrens, 2013, p. 31). Importa 

também não esquecer que “quando temos a coragem de passar das 

palavras aos atos, adotando uma atitude altruísta e responsável como 

imperativo, deixamos uma marca indelével em todo o processo de 

ensino e aprendizagem do qual somos protagonistas. Atualmente, 

vivemos um período em que se tem apostado fortemente numa escola 

inclusiva e integradora” (Morgado, 2015, p. 289). 

A formação humana é um tema central tanto no debate científico 

como no político, sendo entendida como um elemento essencial para 

alimentar e legitimar a construção das democracias contemporâneas. 

Esta conceção parte do princípio normativo da educação como um bem 

público (UNESCO, 2016). O bem público, em oposição ao interesse 

privado, remete para a ideia de bem comum e é considerado essencial 

para a concretização dos direitos fundamentais das pessoas (Deneulin; 

Townsend, 2007; UNESCO, 2016). Pois concordando com Dias Sobrinho 

(2015, p. 583): 

 
a aprendizagem, a produção e a disseminação de 
conhecimentos e, inseparavelmente, a vivência de valores 
fundamentais da vida constituem as condições e a matéria 
prima da formação humana. […] se inseridos nos ideais de 
emancipação humana, contribuem para a construção das 
bases de uma nação socialmente justa, culturalmente 
elevada, politicamente democrática e economicamente 
desenvolvida. 
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A educação, enquanto atividade humana e histórica, pode (e deve) seguir um rumo 

distinto daquele que é ditado pelos mercados. Estes tendem a projetar a ideologia neoliberal 

nas teorias e práticas pedagógicas, transformando o ato educativo num mero processo de 

instrução e qualificação pessoal. 

Neste contexto, e enquanto atividade reprodutora, a educação pode ser compreendida 

como um “processo de transmissão do património histórico” (Rabelo; Segundo; Jimenez, 2009, 

p. 3), assumindo como objetivo primordial a formação de sujeitos históricos capazes de 

transformar a sociedade (Delors, 1998; Saviani, 2000; Dias Sobrinho, 2010; Deneulin; 

Townsend, 2010; Flickinger, 2010; Caldart, 2011; Nóvoa, 2013, 2014; Morgado, 2014; 

Gonçalves, 2015; Morgado; Silva; Rodrigues, 2018; Moretto; Fioreze, 2019). Deste modo, o 

debate social deve centrar-se no ser humano e nas suas reais necessidades, pois, como nos 

alerta e recomenda Delors et al. (1998), a educação deve ir além da lógica do mercado, 

promovendo valores humanistas e democráticos que contribuam para a construção de uma 

sociedade mais justa e equitativa. Pois como nos alerta e recomenda Delors et al. (1998, p. 78),  

 
uma nova concepção alargada de educação devia fazer com que todos pudessem 
descobrir, reanimar e fortalecer o seu potencial criativo – revelar o tesouro escondido 
em cada um de nós. Isto supõe que se ultrapasse a visão puramente instrumental da 
educação, considerada como a via obrigatória para obter certos resultados e se passe a 
considerá-la em toda a sua plenitude: realização da pessoa que, na sua totalidade, 
aprende a ser. 

 

A Inteligência Artificial (IA) e os modelos de ensino a distância (EaD) têm vindo a 

desempenhar um papel cada vez mais relevante na educação contemporânea, transformando 

profundamente a forma como se ensina e aprende. Quando devidamente integradas no 

processo educacional, estas plataformas e modelos oferecem vastas oportunidades para 

democratizar o acesso ao conhecimento, personalizar a aprendizagem e aumentar a 

flexibilidade do ensino. 

Vivemos numa era de profundas mudanças culturais, económicas e sociais, sendo 

evidente a constante evolução das tecnologias de informação e comunicação. Como resultado, 

deparamo-nos com desafios cada vez mais exigentes no que concerne à competitividade, à 

busca da excelência e à definição de padrões de qualidade e sucesso académico. Torna-se 

essencial a adoção de critérios organizacionais eficazes, capazes de instrumentalizar a 

aprendizagem assíncrona e fomentar a investigação ao serviço da comunidade, promovendo a 

sua transformação e desenvolvimento. Como sublinha Dias Sobrinho (2015, p. 583), a missão 

essencial da universidade passa por, 

 
construir, no dia-a-dia, a qualidade dos processos sem perder de vista os seus fins 
essenciais. Isto significa cumprir as suas atividades de formação e de trato com o 
conhecimento com o maior grau possível de qualidade académica, científica, técnica, 
moral, política e social. [...]; na formação de indivíduos-cidadãos dotados de valores 
cívicos e conhecimentos técnica e cientificamente relevantes e socialmente pertinentes. 

 

A investigação e o ensino devem, idealmente, estar interligados, de modo a constituírem 

um sistema coeso, sustentado e equilibrado em termos de intervenção e extensão à 

comunidade. Este equilíbrio e articulação devem orientar e, de certa forma, definir o perfil 

funcional de um investigador e professor na atualidade, promovendo uma educação de caráter 

holístico e inclusivo (Morgado; Rodrigues; Leonido, 2024). Neste sentido, Dias Sobrinho (2015, 
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p. 596) destaca que “a universidade tem responsabilidade sobre o modelo de desenvolvimento 

da sociedade global. [...] Importante é que esse novo modelo de desenvolvimento se 

fundamente em conhecimentos que alcancem a todos e alimentem a realização dos sonhos de 

liberdade e felicidade”. 

Os modelos de EaD e as plataformas digitais associadas estão a redefinir o panorama 

educacional, oferecendo uma ampla gama de opções adaptadas às necessidades de diversos 

perfis de estudantes (Morgado et al., 2025). Desde o e-learning ao b-learning e ao m-learning, 

estas ferramentas garantem maior flexibilidade, acessibilidade e uma experiência de 

aprendizagem personalizada. Contudo, para que o potencial destas tecnologias seja plenamente 

explorado, torna-se fundamental que docentes e discentes desenvolvam competências digitais 

sólidas, promovendo um uso crítico e eficaz das plataformas digitais (Gouveia, 2011). A 

evolução contínua destas plataformas promete ainda mais inovações no campo educacional, 

ampliando as oportunidades de aprendizagem para todos (Gouveia, 2016).  

A relação entre Ciência, Tecnologia, Sociedade e Inovação assume um papel central no 

combate à pobreza e às desigualdades económicas, sociais, culturais, intelectuais e políticas 

(Bottentuit Júnior; Coutinho, 2007; Morgado, 2014; Dias Sobrinho, 2015). Estes elementos 

configuram-se como pilares fundamentais da cidadania social, a qual pressupõe o exercício 

consciente e pleno dos direitos civis, políticos, económicos, sociais e culturais. Assim, estão 

intrinsecamente ligados aos ideais de liberdade e equidade, rejeitando qualquer forma de 

exclusão, preconceito, intolerância, opressão, pobreza, individualismo possessivo e indiferença 

perante práticas e pensamentos que atentem contra a dignidade humana (Dias Sobrinho, 2015). 

Deste modo, a integração das dimensões tecnológicas, formativas, científicas, culturais, 

artísticas, patrimoniais, identitárias e memoriais traduz um compromisso com uma educação 

de qualidade, na qual a tecnologia não só se configura como um meio para o desenvolvimento 

de competências, mas também como um instrumento orientado por propósitos bem definidos 

(Grinspun, 1999; Morgado et al., 2025). Neste sentido, “tanto a construção do conhecimento 

para gerar tecnologia, como a produção e a avaliação da tecnologia são tarefas que necessitam 

da educação como fundamentação e princípio para o alcance dos seus objetivos” (Grinspun, 

1999, p. 55). 

A educação, enquanto direito fundamental e bem público, exige o compromisso coletivo 

para a sua efetivação. Como sublinha Dias Sobrinho (2018, p. 739), “como tudo o que é público, 

a educação é um direito de cada um e de todos. Direito e dever, assim imbrincados, são 

constituintes da vida humana. Como qualquer outro direito humano, o bem comum depende 

do esforço e da cooperação de todos”. 

Neste contexto, os professores desempenham um papel insubstituível, não apenas na 

promoção da aprendizagem, mas também no desenvolvimento de processos de integração que 

respondam aos desafios da diversidade (Morgado; Licursi; Silva, 2024) e incentivem o uso 

apropriado das novas tecnologias digitais no ensino (Morgado; Rodrigues; Leonido, 2024). 

Como destaca Nóvoa (2007, p. 2), os docentes são “elementos insubstituíveis não só na 

promoção da aprendizagem, mas também no desenvolvimento de processos de integração que 

respondam aos desafios da diversidade e de métodos apropriados de utilização das novas 

tecnologias”. Assim, a educação deve ser compreendida como um processo dinâmico e 

multidimensional, onde a interseção entre ciência, tecnologia e sociedade contribui para a 

construção de um modelo educacional que fomente a equidade, a inclusão e o desenvolvimento 

humano sustentável. 
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